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Resumo

Objetivo: Investigar a prevalência de uso de medicamentos sem prescrição na po-
pulação de Teresina-PI, as motivações de uso e as classes de medicamentos mais 
utilizadas. Métodos: Estudo transversal com amostra probabilística constituída 
por 464 adultos, residentes na zona urbana de Teresina-PI. Foram observadas as 
variáveis sociodemográficas e prática da automedicação. Resultados: A preva-
lência de automedicação alcançou 92,7%. Os analgésicos foram os medicamentos 
mais consumidos (63,4%). A principal justificativa para a automedicação foi a ex-
periência anterior com o medicamento. As cólicas abdominais (85,3%), diarreia 
(76,5%) e cólicas menstruais (74,0%) foram os principais motivos apontados para 
a prática de automedicação. Conclusão: Foi evidenciada elevada prevalência de 
automedicação entre os teresinenses. Em concordância ao encontrado em outros 
estudos populacionais, os analgésicos representam a classe de medicamentos 
mais utilizada, sendo a dor o principal motivo da automedicação, e a experiência 
anterior com o medicamento a principal justificativa para a automedicação.

Descritores: Automedicação; Medicamentos sem prescrição; Prevalência.

Abstract

Objective: To investigate the prevalence of drugs use without medical prescrip-
tion in Teresina, PI, the motivations of use and drugs groups most used. Methods: 
Cross sectional random sample consisted of 464 adults living in the urban area of 
Teresina-PI. Sociodemographic variables and self-medication were investigated. 
Results: The prevalence of self-medication has reached 92.7%. Painkillers were 
the most frequently consumed drugs (63.4%). The main justification for self-med-
ication was previous experience with the product. Abdominal cramps (85.3%), di-
arrhea (76.5%) and menstrual cramps (74.0%) were the main reasons cited for the 
practice of self medication. Conclusion: It was demonstrated of self-medication 
among Teresina people. In agreement to that found in other studies, analgesics 
represent a class of drugs most used, with pain being the main motive of self-
medication, and previous experience with the drug was the main justification for 
self-medication.

Key words: Self-medication; Nonprescription drugs; Prevalence.
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Introdução

O uso de medicamentos por iniciativa de 
um doente ou de seu responsável, procedimen-
to conhecido como automedicação, consiste em 
obter ou produzir e utilizar um produto que o 
sujeito acredita que lhe trará benefícios no tra-
tamento de doenças ou alívio de sintomas1. A 
automedicação, como designação genérica, in-
clui ainda a prescrição ou orientação de uso 
de medicamentos por pessoas não habilitadas, 
como amigos, familiares ou mesmo balconistas 
de farmácia2.

Segundo a Organização Mundial de 
Saúde3, a automedicação pode ser considerada 
um elemento de autocuidado quando, nessa prá-
tica, medicamentos de emprego fácil e cômodo, 
e considerados eficazes, confiáveis e seguros po-
deriam ser utilizados como instrumento para a 
promoção da saúde. Como questão de autocui-
dado, a automedicação responsável e correta po-
deria representar economia para o indivíduo e 
para o sistema de saúde, pois reduziria a busca 
pelo indivíduo por assistência médica em dis-
túrbios considerados menores, e para o sistema 
de saúde reduziria a demanda por assistência 
médica, possibilitando melhor assistência para 
os distúrbios considerados complexos4.

Considerando que nenhum medicamento 
é inócuo ao organismo, a automedicação é um 
fenômeno potencialmente nocivo à saúde indi-
vidual e coletiva2, pois ao adquirir medicamen-
tos inadequados há aumento dos riscos de não 
se tratar os distúrbios de saúde da maneira cor-
reta pelo mascaramento de sintomas importan-
tes, do aumento de efeitos adversos e de gastos 
desnecessários relevantes para a população de 
menor poder aquisitivo5.

Os erros mais comuns que podem desen-
cadear reações de maior gravidade consistem no 
uso de medicamento impróprio, na dose errada, 
na frequência inadequada, período insuficiente 
ou demasiado de consumo, além de combinação 
inadequada com outros fármacos, provocando 
interação indesejável6. Tal como a prescrição 
errônea, a automedicação pode ter como conse-

quência efeitos indesejáveis, enfermidades iatro-
gênicas e mascaramento de doenças evolutivas7 
e, em situações extremas, a morte8, representan-
do, portanto um problema a ser prevenido7. 

Entre as causas do uso indiscriminado de 
medicamentos pela população, sobretudo a au-
tomedicação, estão a multiplicidade de produtos 
farmacêuticos no mercado e sua maciça publi-
cidade; dificuldade de acesso da população de 
baixa renda aos serviços de saúde; tímidas cam-
panhas de conscientização sobre os possíveis 
agravos à saúde, resultantes dessa prática, assim 
como a possibilidade de obter informações so-
bre medicamentos por meio dos meios de comu-
nicação, particularmente, da internet9.

Os medicamentos também podem ser uti-
lizados como droga de abuso, proporcionando 
males como aqueles causados por substâncias 
psicoativas, utilizadas de forma lícita ou ilícita, 
que causam dependência, síndrome de absti-
nência e distúrbios comportamentais10. 

Destaca-se que o uso indiscriminado de 
medicamentos acarreta riscos diretos e indi-
retos à população, o que torna o uso de me-
dicamentos sem prescrição um importante 
problema de saúde pública. O uso racional de 
medicamentos parte do princípio de que o pa-
ciente recebe o medicamento apropriado para 
suas necessidades clínicas, nas doses individu-
almente requeridas por um adequado período 
de tempo e a um baixo custo para ele e sua co-
munidade11. Desse modo, o conhecimento do 
padrão de uso de medicamentos contribui para 
ações educativas com a finalidade de reduzir 
riscos e danos à saúde da população12.

Na prática de automedicação podem ser 
utilizados remédios caseiros ou medicamentos 
industrializados13, sendo várias as maneiras pra-
ticadas, incluindo a aquisição sem receita médi-
ca, a reutilização de antigas receitas, o compar-
tilhamento com outros membros da família ou 
do círculo social, o uso de sobras de prescrições 
e o descumprimento da prescrição profissional 
com prolongamento ou interrupção precoce da 
dosagem e do período de tempo indicados na 
receita14,15. 
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Nos países desenvolvidos, embora as ven-
das de drogas tenham se expandido, favorecen-
do a automedicação, o rígido controle estabeleci-
do pelas agências reguladoras torna essa prática 
menos problemática do que no Brasil16.

Esse estudo tem como objetivo investigar a 
prevalência do uso de medicamentos sem pres-
crição na população adulta da zona urbana de 
Teresina-PI, identificando as motivações que le-
varam as pessoas a usá-los e as classes de medi-
camentos mais utilizadas.

Métodos

Esse trabalho constitui-se em estudo ob-
servacional, transversal e descritivo-analítico, 
de base domiciliar, com amostragem probabi-
lística por conglomerado, sobre o consumo de 
medicamentos sem prescrição pela população 
de Teresina-PI. 

A amostra foi constituída de 464 indiví-
duos de ambos os sexos, na faixa etária entre 
20 e 59 anos, residentes na zona urbana da ci-
dade, sendo esse número amostral estabelecido 
em função do nível de confiança de 95% e mar-
gem de erro de 5% para mais ou para menos, 
com acréscimo de 10% para possíveis perdas. 
A amostra foi distribuída em cinco estratos or-
denados segundo zoneamento fornecido pelo 
Censo17, e redistribuídos em conglomerados 
correspondentes aos bairros de cada zona de 
Teresina-PI. Os adultos foram selecionados por 
meio de uma amostragem aleatória em etapas. 
Inicialmente foram sorteados os bairros e, pos-
teriormente, dentro dos bairros, as quadras, 
sendo entrevistadas todas as pessoas adultas 
residentes nos domicílios visitados. 

As variáveis investigadas foram divididas 
em três blocos de quesitos. No primeiro bloco 
estavam perguntas de natureza sociodemográ-
fica, tais como idade, sexo, estado civil, número 
de pessoas residentes no domicílio, grau de ins-
trução e renda familiar. No segundo, estavam as 
variáveis relacionadas ao uso de medicação nos 
últimos três meses (medicamento consumido, 

o grupo de medicamento utilizado, pessoa ou 
profissional que fez a prescrição, realização de 
automedicação, frequência da automedicação, 
justificativa para a automedicação, motivo de 
uso do medicamento e origem do medicamento). 

Esse estudo foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal do 
Piauí e seguiu as diretrizes da Resolução 196/96 
do Conselho Nacional de Saúde sobre pesquisa 
envolvendo seres humanos18 e as determinações 
da Convenção de Helsinki19. Os participantes as-
sinaram um termo de consentimento livre e es-
clarecido, após esclarecimentos sobre objetivos 
do estudo e possíveis benefícios e riscos atrela-
dos à execução do estudo.

Os dados foram registrados em questio-
nários estruturados com perguntas abertas e 
fechadas e processados nos programas BioEstat 
5.020 e EpiInfo 6.04b21. O nível de significância foi 
estabelecido em 5% (p<0,05) e a análise estatísti-
ca foi realizada por meio do teste qui-quadrado.

Resultados

A tabela 1 mostra as características socio-
econômicas da população do estudo e evidencia 
que 64,7% dos participantes eram do sexo femi-
nino e mais de 60% da população apresentava-
se na faixa etária de 20 a 39 anos. Observa-se 
ainda que as características referentes ao sexo, 
grupo etário, estado civil, número de residentes 
no domicílio, escolaridade e renda individual ou 
familiar não estiveram associadas com o uso de 
medicamentos sem prescrição (p>0,05).

As características da conduta no uso de 
medicamentos sem prescrição são apresentadas 
na tabela 2. Nessa tabela pode ser observado que 
mais de 92% dos entrevistados já usaram medi-
camentos sem prescrição no decorrer de suas 
vidas, sendo essa prática frequente para 22,1% 
dos participantes. Além disso, nos três meses 
que antecederam a pesquisa, 61% dos entrevista-
dos realizaram automedicação e os parentes dos 
participantes e balconistas de farmácia foram 
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responsáveis por menos de 5% das indicações de 
uso de medicamentos (p=0,0001). 

A tabela 3 mostra que nos três meses an-
teriores a pesquisa o grupo de medicamentos 
mais consumido entre os teresinenses foi repre-
sentado pelos analgésicos (63,4%) (p=0,0001). 

Quanto à justificativa apresentada para o 
consumo de medicamentos não prescritos, mais 
de 91% dos entrevistados relataram que usam 
com base em experiência anterior com o pro-
duto utilizado na automedicação (p=0,0001). A 
tabela 3 também mostra que cólicas abdominais 
(85,3%), diarreia (76,5%) e cólicas menstruais 
(74,0%) foram os principais motivos apontados 

pela população do estudo para o consumo de 
medicamentos sem prescrição (p=0,0001).

Tabela 1: Prevalência do consumo 
de medicamentos sem prescrição na 
população adulta em Teresina-PI, segundo 
características socioeconômicas

Características 
socioeconômicas

Frequência

%Consumo 
de medica-
mentos sem 
prescrição

Estatística
c2

N % N % P
Sexo

Feminino 300 64,7 283 94,3 0,06
Masculino 164 35,3 47 89,6

Idade (anos)
20-29 181 39,0 170 93,9

0,82
30-39 99 21,3 90 90,9
40-49 119 25,7 110 92,4
50-59 65 14,0 60 92,3

Estado Civil
Sem Cônjuge 223 48,1 206 92,4 0,95
Com Cônjuge 241 51,9 224 92,9

No de residentes no domicílio
≤2 37 8,0 35 94,6

0,843-4 155 33,4 143 92,3
≥5 272 58,6 254 93,4

Escolaridade
< Ensino superior 417 89,9 387 92,8 0,74
≥ Ensino superior 47 10,1 43 91,5

Renda familiar mensal (Salário mínimo)
<2 122 26,3 108 88,5

0,122-3 92 19,8 87 94,6
≥4 250 53,9 235 94,0
Renda individual mensal (Salário mínimo)
<1 88 19,0 79 89,8

0,351-2 92 19,8 84 91,3
≥2 284 61,2 267 94,0

Total 464 100,0 430 92,7

Tabela 2: Características da conduta no 
uso de medicamentos sem prescrição pela 
população adulta de Teresina-PI

Variáveis
Resposta Estatística

Não Sim c2

% % p
Uso na vida de medicamen-

tos sem prescrição 7,3 92,7 –

Prática frequente de 
automedicação 77,9 22,1 –

Responsável pela indicação do uso  
de medicamentos nos últimos três meses

Tomou por conta própria 38,9 61,1

0,0001

Parente ou conhecido 95,5 4,5
Balconista de farmácia 97,1 2,9
Outro profissional sem 

competência para  
prescrever medicamento 

97,4 2,6

Tabela 3: Distribuição da população 
de Teresina-PI segundo classes de 
medicamentos utilizados, justificativa e 
motivo para automedicação

Variáveis
Resposta Estatística

c2Não Sim
% % p

Categorias terapêuticas usadas sem prescrição nos 
últimos três meses

Analgésicos 36,6 63,4

0,0001

Anti-inflamatórios 72,9 27,1
Antibióticos 85,8 14,2

Hormônios sexuais 88,4 11,6
Vitaminas 89,5 10,5

Antiespasmódicos 89,7 10,3
Justificativa para prática da automedicação

Experiência anterior 
com o medicamento 8,7 91,3

0,0001
Dificuldade de 

acesso ao médico 95,5 4,5

Sobras de prescrição 96,3 3,7
Influência da mídia 98,7 1,3

Motivo da prática da automedicação
Cólica abdominal 14,7 85,3

0,0001

Diarreia 23,5 76,5
Cólica menstrual 26,0 74,0

Dispepsia/má 
digestão 56,3 43,7

Infecção respiratória 57,0 43,0
Dor de cabeça 83,0 17,0
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Discussão

No Brasil, apenas 50% da população tem 
acesso aos medicamentos, mas o consumo repre-
senta a quinta colocação no mercado mundial4. 
Nas farmácias do país, a automedicação e a in-
dicação terapêutica são práticas comuns mesmo 
em caso de doenças que necessitam de exames 
clínicos e laboratoriais para seu diagnóstico22.

Nesse contexto, evidenciou-se nesse estu-
do que mais de 92% dos participantes consu-
miam medicamentos sem prescrição de um pro-
fissional habilitado. Tal resultado poderia ser, 
pelo menos, em parte justificado pela carência 
de informação e instrução na população em ge-
ral da cidade de Teresina, bem como pelo grande 
número de farmácias existentes na cidade e pela 
falta de regulamentação e fiscalização dos es-
tabelecimentos de venda. Em relação ao núme-
ro de farmácias, segundo o Conselho Regional 
de Farmácia, há uma relação de uma farmácia 
para 1500 habitantes, enquanto a Organização 
Mundial da Saúde considera aceitável uma far-
mácia para oito mil a dez mil habitantes23.

As proporções de automedicação em estu-
dos populacionais variam amplamente. Lopes24 
em sua reflexão sociológica sobre a automedica-
ção observou que apenas 8,7% dos participantes 
nunca haviam recorrido a essa prática. Araújo 
Júnior e Vincentini25 investigaram a automedi-
cação na população de Guairaçá-PR e consta-
taram uma prevalência de 74,7% de indivíduos 
que faziam uso de medicamentos não prescritos. 
E, Vilarino et al.15 destacam as grandes diferen-
ças nas proporções para a automedicação em di-
versos estudos brasileiros, que variam 42,1% a 
96,6%, e justificam essa diferença em razão da 
metodologia aplicada nos estudos para o cálculo 
da prevalência, pois quando se considera cada 
droga consumida, ao invés do indivíduo, a pre-
valência para a automedicação cai para 54,4%.

Em números absolutos, na cidade de 
Teresina-PI as mulheres se automedicavam mais 
que os homens, porém não houve associação 
significativa entre o sexo e prática de autome-
dicação. Esses resultados corroboram com os 

obtidos por Neres et al.26 entre estudantes de 
graduação em Fisioterapia na mesma cidade e 
aqueles obtidos por Vosgerau et al.27 entre adul-
tos de Ponta Grossa-PR, e são diferentes dos va-
lores encontrados em outros estudos em que fo-
ram constatadas frequências significativamente 
maiores dessa prática entre mulheres2,7,13.

Nos três meses que antecederam o estudo, 
os medicamentos sem prescrição mais utiliza-
dos pelos teresinenses foram os analgésicos e 
anti-inflamatórios, resultado concordante com 
aqueles encontrados por Arrais et al.14, Vilarino 
et al.15, Neres et al.26 e Bertoldi et al.28 E, os prin-
cipais motivos apresentados para a automedi-
cação foram as dores provocadas pelas cólicas 
abdominais e menstruais, além da diarreia. 
Concordantemente, alguns estudos demons-
tram que sintomas digestivos, respiratórios e 
cefaleia são apontados como principais queixas 
motivadoras da automedicação14,15,26, e indicam 
que a automedicação está associada à presença 
de sinais e sintomas menores, de características 
agudas, como a dor2,29.

É importante destacar que na maioria dos 
países industrializados, vários medicamentos 
de uso mais simples e comum (analgésicos, anti-
térmicos, etc.) podem ser obtidos sem necessida-
de de receita médica em farmácias e drogarias30, 
embora o consumo sem prescrição desses me-
dicamentos configure automedicação. Além dis-
so, destaca-se a necessidade de controlar o uso 
indevido e/ou abusivo de tais medicamentos de 
uso mais simples, como os analgésicos, uma vez 
que seu uso indevido pode encobrir a doença de 
base que passará despercebida e poderá progre-
dir 1, ou ainda acarretar consequências diversas, 
incluindo reações de hipersensibilidade, sangra-
mento digestivo e alteração da função renal30.

Na população estudada, a justificativa 
apresentada por grande parte dos sujeitos para 
a utilização de medicamentos sem prescrição foi 
experiência anterior com o medicamento, o que 
pode ser parcialmente atribuído à reutilização 
da receita de um medicamento usado em uma 
situação similar e que foi eficaz. Tal prática re-
laciona diretamente o profissional de saúde com 
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a automedicação, classificando-o como principal 
gerador desse processo ao introduzir o medica-
mento no meio familiar15. Piotto et al.31 em estudo 
sobre a prevalência da dor e do uso de analgési-
cos e anti-inflamatórios na automedicação de pa-
cientes atendidos no Pronto-Socorro Municipal 
de Taubaté-SP, demonstraram que em 70,8% dos 
usuários a justificativa também teve como base 
experiência prévia com o medicamento. 

Em estudo realizado na população urba-
na do município de Santa Maria, estado do Rio 
Grande do Sul, Vilarino et al.15 constataram ele-
vada prevalência de indicação de fármacos por 
terceiros (parentes, conhecidos, balconistas de 
farmácia, profissional de saúde que não seja o 
próprio médico), o que não foi verificado nesse 
estudo, pois a maioria (61,1%) dos adultos entre-
vistados mencionou utilização por conta pró-
pria, nos últimos três meses.

Esse estudo teve como limitação o fato de 
considerar o indivíduo como unidade de refe-
rência para a automedicação, pois estudos cuja 
metodologia considera as situações de medica-
ção, ou seja, a análise de cada droga consumi-
da, representam melhor a realidade, uma vez 
que uma pessoa pode comportar-se de maneiras 
variadas ante diferentes situações15. No entanto, 
os resultados aqui obtidos reforçam a necessi-
dade de políticas públicas para a definição de 
intervenções e estratégias de promoção da saú-
de, no intuito de esclarecer a população em geral 
a respeito do uso adequado e racional de medi-
camentos, considerando que o uso racional de 
medicamentos é uma questão muito complexa, e 
para que seus requisitos sejam cumpridos, faz-
se necessária a participação de diversos atores 
sociais, tais como pacientes, profissionais de 
saúde, legisladores, formuladores de políticas 
públicas, indústria comércio.

Considerações finais

A prevalência de automedicação na popu-
lação urbana residente na cidade de Teresina-PI 
revelou-se elevada, motivada, principalmen-

te, por sintomas considerados pequenos, como 
as dores, tornando o uso de analgésicos como 
principal grupo de medicamentos utilizado na 
automedicação, sendo tal uso com base em expe-
riência anterior com o medicamento. Tais acha-
dos confirmam tendência encontrada em outros 
estudos realizados no Brasil, evidenciando uso 
crescente de medicamentos por conta própria no 
tratamento de pequenos distúrbios, mesmo que 
sejam aparentemente banais e autolimitados, 
pela crença no poder dos medicamentos. Além 
disso, os resultados aqui encontrados reforçam 
a necessidade de uma política de medicamentos 
que inclua ações que contribuam para o uso ra-
cional e adequado de medicamentos com vistas 
à promoção de saúde.
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